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MUNICIPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER JURÍDICO
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÔES E
CONTRATOS. PARECER ACERCA DAS INFORMAÇÔES
CoNTTDAS NO BOJO DO OFiCIO N" l,t4l202s.
CONTRATAÇÁO DIRETA. INEXIGIBILIDADE.
CONTRATAÇÀO DA ARTISTA *MARI FERNANDEZ",
P^RÂ 

^PRESrNT,.1ÇÀO 
DUR^NTE O U'"ENT0*FESTIVAL DE INVERNO DE GARANHUNS".

LEGALÍDADE. ART. 74, INCISO II DA LEI N' 14.133121.
DLCRLTO N' 049/2023. POSSIBILIDADE.

_ DAS CONSIDERAÇÔES INICIAIS

Consoante dispôe o art.4, lllrc. I, e ó', inc. I da Lei Ordinária Municipal n.5.148, de

14 dc dczembro de 2023, incumbc ao Procurador Geral a emissão de pareceres sobre o

interesse da municipalidade, assessorando juridicamente as secretarias e demais órgãos da

admiriistração direta do lúunicípio.

A vista disso, o parcccr jurídico, nas palavras dc Hely Lopes Mcircllesr, consiste em

um ato enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opinião sobre determinado

assunto, sem que haja vinculação ao seu conteúdo.

Assim sendo, incumbe à Procuradoria Geral - órgão este representâdo pelo procurador

Geral - a emissão deste ato administrativo, nos termos do requerimento formulado.

Neste sentido, este parecer é ernitido sob o prisma estritamente jurídico, abstendo-se

de adentrar à análise da conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Administração. Além disso, evita-se a análise de aspectos de natureza eminentemente

técnico-administrativa relacionados a valores e quantitativos, em virtude de carecer de

competência para tal desiderato. Ademais, é imperativo destacar que este parecer ostenta

caráter meramente opinativo. não vincuiando, portanro, a decisào desta Procuradoria.

I _ DOS FATOS

A Procuradoria Geral do Município de Garanhuns foi provocada pela Secretaria de

Cultura deste Município, na pessoa dc sua Secrctária, a Sra. Sandra Cristina Rodrigues

Albino, solicitando a análise e emissão de parecer acerca da possibilidade de Contratação

I MEIRELLES, Hely Lopcs. Dircito Âdministntiro Br.silciro - 42. ed. - São Paulo: Malheiros, 2016.
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Direta por meio de Inexigibilidade de Licitação n'016/2025 e Processo Administrativo no

01412025, mediantc solicitação contida no Oficio n" 14412025.

No presente caso, conforme informações fomecidas pela Secretaria de Cultura,

busca-se a contratação da artista MARI FERNANDEZ para compoÍ a programação do

Festival dc Invcrno dc Garanhuns. evcnto de rclevantc importância para o Munrcípio. O

festival tem como finalidade fomentar e foúalecer a culhra local, promover o turismo e

impulsionar a economia, além de proporcionar entretenimento e lazer à população. Para tanto,

a cscolha da atração fundamcnta-sc cm sua consagraçào no ccnário musical nacional, bcm

como no reconhecimento da crítica especializada e na ampla aceitação do público.

Conforme delineado no Termo de Referência, a rcalizaçào do Festival de lnvemo de

Garanhuns encontra respaldo na Constituição Federal de 1988, que, em seu aÍtigo 6u, assegura

o direito ao lazer, e no artigo 215, determina que o Estado deve garantir o pleno exercício dos

direitos culturais e o acesso às tbntes da cultura nacional, alem de apoiar e incentivar a

valorização e a difusão das manifestaçõcs culturais.

No que se refere à escolha da cantora retromencionada, segundo a Secretaria de

Cultura, possui notoriedade nacional, sendo amplamente recoúecida por sua trajetória na

música c consagração em grandcs espetáculos musicais. alóm da repercussão de suas músicas

em plataformas digitais e eventos.

De acordo com a justiÍrcativa anexa, a contratação da cantora Mari Fernandez para o

Fcstival dc lnvcmo dc Garanhuns, sc justifica por swr consagração nacional c relcvância que

conquistou entre os principais nomes da nova geração da música. Com um estilo que une o

forró, o piseiro e elementos da música pop, Mari apresenta a força e a renovaçâo da música

nordestina, conquistando um público divcrso e ficl cm todo o país.

A Secretaria de Culrura ainda ressalta, que mesmo com poucos anos de carreira, Mari

Femandez já é considerada um f'enômeno nacional. Seu primeiro grande sucesso, chamado

"Não. Não vou", ulsapassou milhôes de reproduções nas plataformas digitais e a projetou

como uma das vozes mais promissoras do forró contempoÍâneo. Desde entào, emplacou

outros hits como "Parada Louca", "Comunicação Falhou" e "Love Absurdo", além de

colaboraçôcs com grandes nomes como Xand Aviâo, Nattan, Simone Mcndcs c Wcsley

Safarlão.
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MUNTCíPIO DE GARANHUNS
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Dessa forma, com fundamento nos documentos anexos. ressalta-se que o trabalho da

Mari Fernandez é marcado por uma linguagem jovcm, autêntica c emocional, com lctras quc

dialogam diretamente com o cotidiano de seu público. A cantora une carisma e talento em

apresentações vibrantes, sempre regadas de energia e emoção. Seus shows, já presentes nos

principais cventos c fcstivais do País, são rcconhecidos pcla capacidadc dc mobilizar

multidões e criar experiências musicais intensas.

Com base nisso, a presença de Mari Fernandez no Festival de Inverno de Caranhuns

rcforça o compromisso do cvento com a valorização da música popular c com a inclusâo dc

artistas que repÍesentam o presente e o futwo da cultura musical brasileira. sua contÍataçào

contribui para ampliar o alcance do festival, atrair novos públicos e manter a programação

conectada com as tendências da musica nacional.

Diante do exposto, a Secretaria Municipal de Cultura justifica a necessidade da

presente contratação para a execução do evento, nos termos do artigo 74, inciso ll, da Ler n.

14.133/2021, que autoriza a incxigibilidade de licitação para contraração da arrisra

consagrada. A consagração da cantora Mari Fernandez está amplamente demonstrada pelos

elementos apresentados, legitimando a escolha e assegurando a conformidade do

procedimcnto com a legislação aplicável.

Dessa forma, com base na justificativa anexada aos autos, a Secretaria de Cultura

informa que a contratação em questão visa lormalizar a prestação de serviços da artista:

"MARI FERNANDEZ", através da cmprcsa MARI FERNANDEZ EVENTOS E

PRODUÇÕES LTDA, com CNPJ sob o n'' 41 .E58.720l0001-70, com show no dia 16 de

julho de 2025, pelo valor de R$450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais).

Nessc contexto, a Secretaria dc Cultura dcstaca que a artista desfruta dc ampla

consagração pública nacional. Conforme justificativa anexa, Mari Fernandez possui a

reputaçâo respaldada pelas habilidades notáveis em animar o público, caracterizando-se por

sua experiência na condução de shows aíísticos.

Adicionalmente, a Secretaria de Culrura ressalta que a referida artista é consagrada

tanto pela opinião pública quanto pela crítica especializada, sendo amplamente conhecida

pelos shows quc realiza, gozando dc excclentc rcputaçâo c accitação popular. A consagraçâo
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MUNICIPIO DE GARANHUNS
PROCURADORÍA GERAL DO MLTNICÍPIO

da artista pode ser verificada por meio de registros documentais. como fotos, flyers, maténas

jomalísticas e nolas fiscais dc aprcsentações anteriorcs constantcs nos autos.

Desse modo, a Secretaria de Cultura frisa que a cantora mencionada apresenta

documentação comprobatória de exclusividade, conforme exposto a seguir:

. A artista *NIARI ! ERNANDL,Z" apresentou contrato de exclusivrdade com a

empresa MARI FERNANDEZ EVENTOS E PRODUÇÔES LTDA, inscrita no CNpJ

sob o no 41.858.72010001-70, na qual, a ârtista faz paÍe do quadro societário da

emprre§t.

Dessa tbrma, resta-se comprovada, de acordo com a documentação anexa, que a

empresa mencionada estabelece-se, assim, como representante legal devidamente habilitada

para conduzir as negociações e formalizações contratuais, em estrita conformidade com as

disposições legais.

Nesse ínterim, a Secretaria de Cultura ressalta que o montante total destinado à

apresentação da cantora Mari Fernandez no "Festival de Invemo de Garaúuns", mostra-se

condizente com a prática usual de mercado. Além disso, representa o melhor preço possível,

considerando que se trata de uma artista consagrada pela crítica especializada e pela opiniào

pública.

Importa salientar, conforme cnfaüzado pela Sccretaria de Cultura, quc o valor

estabelecido para a contrataçào em apreço, é considerado razoável, tendo em vista a

comprovação de preços por meio das notas fiscais de apresentações anteriores acostadas aos

autos. Segundo a rct'erida Sccretana, tal avaliaçâo fundamcnta-se nâo apenas na

compatibilidade desses valores com as condições linanceiras da Administração, mas também

na qualidade da apresentação oferecida, na adequação aos custos relativos à região onde o

show seú rcalizado. ArJemais, o valor rcfletc o grau de cspccialização exigido, consirlerando

a reputaçâo protissional. experiência e os conhecimentos necessários, compativeis com a

dimensão e complexidade do serviços a ser contratado.

Sob estc aspecto, dc acordo com a justificativa anexa. destaca-sc que o pagamento

seguirá os termos estabelecidos no contrato, e as despesas provenientes deste procedimento

serâo suportadas por meio da Dotação Orçamentária, de acordo com a documentação anexa

aos aulos.
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Nessa perspectiva, destaca-se que a Secretaria de Cultura busca eÍ'etuar essa

contratação respaldada na Lci n' 14.133/21, combinada com o Dccreto n'049i2023. Essc

respaldo legal, conforme evidenciado nos autos, é viabilizado mediante a manifestação

expressa da autoridade competente, que, como observado nos documentos apresentados,

cncontra-sc formal izada.

Isto posto, demonstra-se que os autos apresentados foram regularmente formalizados e

encontram-se instnrídos, no que importa à presente análise, até o limite documental

aprcsentado a csta Procuradoria Gcral. ncsta data.

Para subsidiar a análise do pedido, tbi colacionada a documentaçâo a seguir: q)

Documento de Formalizaçâo de Demanda - DFD; D Termo de Referência; g) Proposta

detalhada da empresa MARI FERNANDEZ EVENTOS E PRODUCÔES LTDA; O Notas

fiscais de contratações anteriores; I Contrato de exclusividade; g) Cópia de demonstração da

consagraçào; tr) Documentos da empresa; i) Justiticativa e razâo da escolha; j) OÍicio n"

14412025 - SECULT solicitando parccerjurídico e demais documcntos.

Era o que havia de interessante a relatar, passo a fundamentar.

II - FTTNDAMENTAÇÃO,rUR DIC,{

Na análise da documentação submetida, torna-se imperativo formular as scguintes

considerações. É saliente destacar que esta posiçào reflete uma avaliaçâo meramente

opinativa sobre a contratação em questão, não caracterizando um ato de gestão, mas sirn uma

avaliação tccnico-jurídica rcstrita à análisc dos aspcctos dc lcgalidadc, nos tcrmos do Artigo

53, §4'da Lei n" 14.1331212.

Esta aferição, por sua vez, não engloba o exame do conteúdo das escolhas gerenciais

cspccíficas ou dos clementos quc fundamentaram a dccisão contratual no âmbito

discricionário. Trata-se, assim, de uma análise que se circunscreve à verificação da

conformidade do procedimento com as normativas legais estabelecidas.

': BRASIL. Lci n', 14.133, de 0l de Abril dc 2021. Lei de Licitaçõe§ e conrratos Aúninisrativos. Brasília:
Planalto, [2021]. Disponivel em;
httpsy'iwww.planalto.gov.br/ccivil_O3/_ato2Ol9-202212021Aci/ll4l33.htrn#aal07. Acesso cm: 28 abr. 2025.
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Diante disso, em virtude da natureza da solicitação e em consideração aos documentos

referidos no tópico anterior, cabc a análise da legalidade do pedido de contratação dircta por

meio de Inexigibilidade de licitação.

Nesse tocante, é pertinente ressaltar, em primeiro lugar, que no âmbito procedimental,

o Art. 37, XXl. da Constituição Fcdcral-l estabelece a impcratividade da realizaçào de

procedimento licitatório paÍa as contratações efetuadas pelo Poder Público, conforme se

verifica abaixo, in verbis:

Art. -17, A administraçâo pública direra e indireta de oualquer dos Poderes da Uniào.
dos Estados, do Distrito Fctleral e dos Municípios obcdecera aos principios dc
tcgalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e cficiência c. tambérn, ao
seguinte:

t...1
XXI - rçssalvados os casos especificados na legislação. as obras. serviços, compras e
alicnações scrão contratados mcdiante processo dc licitaçào pública quc asscgure
igualdade dc condtçôcs a todos os concoÍrentcs. com clausulas quc estabclcçam
obrigações de pagamenlo, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lci, o qual somente permitirá as cxigências dc qualificaçào té-cnica e ecooômica
indispenúveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Sob essa perspectiva, entende-se que a realização da licitação é, como regra geral,

condilio sine qua non para a consecução da contrataçào pública. Esse procedimento visa

garantir o tratamento isonômico entre os eventuais interessados, assegurando a obtençâo da

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, somando o melhor prcço ao alcancc

do bem/serviço que melhor satisfaÇa o interesse público, conforme disposto no art. I I da Lei

de Licitaçôes n" 14.133/21.

Entretanto, o próprio dispositivo constitucional recoúece a existência de exceções à

regÍa, ao estabelecer ressalvas para casos específicos previstos na legislação. De acordo com a

doutrina de Torrcs (2024)!:

Quando a Lei prevê hipóteses de conlratação direta (dispeosa e incxigibilidade) é
porque admite que nem sempre a realizaçào do certam€ levaná à melhor sontrdtaçào
pela Administraçào ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento

I BRASIL. lconstituição ( I9E8)]. Constitulçio dr Repúbllca Federutlvâ do Brasit. Brasilia, DF: Presidcntc da
Rcpúblic4 t998. Disponível cm: hüps://www.planalto.gov.bÍ/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Accsso
cm: 28 abr 2025.

' TORRES. Ronny Charlcs Lopcs dc. Leis de Llcltações Púbticas Comentrd$. l5'cd.. rcv.. atual. c ampl. -
São Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 435.

Página 6 dc 15
Av. Santo Antôaio, t26 - Palácio Cclso Calvão (2o Andar), CEP 55293-294 - Ccntro. GaranhunVPE

Telefone: (87 \ 37 62-7 025. E-mail: procuradoriagaranhuns@gnâil.com

\

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250714143801.pdf

assinado por: idU
ser 450



(_
1
t3

L\2)

I\{UNICI PIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

formal c burocrático previsto pclo estatuto nâo scrve ao elicaz atendimento do
interesse público naquela hipótese especitica. [...]

Com isso, em consonância com o art, 37, XXI da Constituição Federal, o legislador

contemplou situações em que a licitação se revelará inviável ou dispensável, facultando à

AdminisÚação hrhlica a celehração dc contrataçõcs dirctas, scm a nccessidadc dc

procedimento licitatório.

A esse respeito, segundo a explanação de Carvalho Filho (2023, p.219)5, é possível

apÍesentaÍ uma definição de contrataçào direta como "a celcbração de contrato administrativo

sem a realizaçào de prévia licitação e, em consequência, sem o criténo seletivo que rege as

contrataçfts em geral, nos casos enumerados na lei".

Enfatiza-se que a contratação direta pode ser efetuada por meio de incxigibilidade ou

dispensa de licitação. conforÍne previsto no art.74 da Lei n" 14.133/2021. É imperativo

realizar a distinção entre ambas, a tim de determinar qual opção se aplica ao caso concreto.

Nessc contcxto, observcmos a conccpção do autor Carvalho Filho (2023, p. 222), nos

seguintes termos:

Na inexigibilidade, oíJore a inviabilidade de compctição, de modo quc, ainda que o
administrador o desejasse, seria impossível realizar o procedimcnto licitatório. Na
dispensa, difcrcntcmente, ocoÍre a pr:ssibilidade de compcüção, mas a lsi dcixa a
critéÍio do administrador rcalizar a licilaçâo ou fazer a conralação direta.

Sob essc ângulo, é fundamcntal salientar quc a incxigibilidadc dc licitaçio cncontra-sc

respaldada na consagração da artista a ser contratada. Nesse contexto, a naf.)Íeza. peculiar e

espccializada do objeto contratual, justifica a inviabilidade da compctição.

De plano, confoÍrne dispõe o art.74, inciso II da Lei n" 14.133/2O21, a licitação é

inexigívei quando for verificada a inviabiiidade de competiçào nos casos que envoivam a

contratação de profissional do setor artístico, que seja consagrado pela crítica especializada

ou pela opinião pública:

Arl. 74. É. inexigível a licitsçào quando inviável a competiçÀo, em esp€cial nos casos

5 CARVALHO FILHO. Josó dos Santos. Manual de dlreito administrrtivo. 37. cd. Barucri. SP: Atlas. 2023, p.
219-222.
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lI - contrâtaçào dc prolissional do setor aÍtistico. dirEtanente ou por mcio dc
empresário exclusivo, desde que consagrado pcla critica cspecializada ou prla opinião
pública:

Importante destacar que no presente caso, o processo de inexigibilidade é adotado em

estÍita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade e eficiência. proporcionando

a adequada realização do objeto contratual diante das particularidades que tornam a

compctição impraticável.

Desse modo, conforme análise dos autos, almeja-se a formalização da contrataçâo da

scguintc artista:

'MARI FERNANDEZ', reprÊsentada pela empresa MARI FERNANDEZ

EVENTOS E PRODUÇÔES tjtDA, com CNPJ sob o n"

4 1.858.7201000 t -70. com show no dia l6 dc julho de 2025, pelo valoÍ dc

R5450.0O0,00 (quatroceotos e cinquenta mil reais).

Em vista disso, ressalta-se que a Constituição Federal de 1988 atribui aos municípios

a competência de proporcionar à comunidade vivências culturais, conforme estabelecido aÍ.
23, inciso Y abaixo delineado:

Aí. 23. E competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:
t...l
V - proporclonar os meios de lcesso à culturr, à cducaçào, à ciêlcia. à
tecnologi4 à pesquisa e à inovação; (grifo nosso).

A parricipação dessa artista no "Festival de lnvemo de Garanhuns" é essencial,

considcrando tratar-se dc uma celcbração que rcprcsenta um evcnto tradicional do município

de Garanhuns-PE. A realizaçào de um evento com a presença da cantora Mari Femandez,

desempenha um papel crucial no enriquecimento da vida cultural da população de um

município.

O referido dispositivo constitucional consolida a responsabilidade municipal no

fomento e promoção de atividades culturais que enriqueçam a vivência da população. No

presente caso, a contÍatação da anista supracitada para o evenro em apreço, alinha-se a essa

prcrrogativa, constituindo uma iniciativa quc contribui para a divcrsificação cultural da

sociedade.
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Nesse contexto. a Secretaria de Cultura fundamenta a presente solicitação pela

incxigibilidade de licitação para a devida contratação da artista Mari Fernandez,

pautando-se na excepcionalidade intrínseca dos atributos que a caracterizam, tendo em vista a

exclusividadc c consagração nacional, tornando impraticávcl a compctiçào.

Dessa forma, ao anaiisar a normariva legal referente ao rema <iiscuti<io, é possível

infcrir quc o lcgislador reconhcce a nccessidade dc cmpregar critérios subjetivos na sclcção dc

proÍissionais do meio aÍístico em determinadas circunstâncias. Esse reconhecimento legal

ressalta a pcculiaridade c subjctividade inercntes ao campo artístico, demandando uma

apreciaçào mais flexivel e sensívei na avaliaçào de propostas e talentos.

Neste aspecto, ensina Justen Filhoó:

A atividadc anística consistc em uma cmanação dircu da pcnonalidadc c da
criatividade humanas. Nessa medida, e impoisivel veriÍicar-s€ a identidade de
atuaçõcs.

t..l
Há casos em que a necessidade estatal relaciona-se com o desempenho artistico
pÍopriamcntc dito. Nào sc trataná dc sclccionar o mclhor para atribuirJhc um
deslaque, mas <.le obter os présümos de aftista-s para at€rtdeÍ ceÍta necessidade
pública Nesses casos. toma-se inviável a seleçâo através de licitaçâo, eis quc não
haveni criterio objetivo de julgamento. Será impossivel identiÍicar um ângulo único
e determinado para diferenciar as difcrcntes pcrformanccs anísticas. Dai a
caiacterizaçâo da inviabilidadc de competiçào.

Destaca-se que a participação da cantora Mari Fernandez no "Festival de tnvemo de

Garanhuns" não apenas possui o potencial de atrair considerável público, mas também

repÍesenta uma possibilidade para incrementar significaüvamente a economia local_ Âlém

disso, essa pârticipação contribui de maneira substancial para a promoçào e foíalecimento

das festividades culturais programadas. A consagração da referida artista constitui-se.

portanto, um fator de relevância incontestável, justihcando plenamente a opção pela

inexigibilidade de licitação, considerando a impossibilidade prática de equiparar tal proposta a

outras no mcrcado, dado o reconhccimcnto consolidado.

A vista disso, como já mencionado anteriormente, tal solicitação encontra-se

respaldada nos termos do aÍ. 74, inciso II da Lei n" 14.133121. E como forma a

complementar, está a redaçào do §2", in litteris:

ó ruSTEN lilLHO, Marçal. Com€ntlrlos i lct de liciraçíes e cotrtrrtos sdmiristrrtivos. t4' ed. São Paulo:
Dialélica, 2010.
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en. ll. É inexigívcl a licitação quando inviável a competição, cm especial nos casos
de:

t...1
§2" Psra fins do disposto no inciso ll do crput deste anigo, considera-se empresário
exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua contrato, dcclaração, §arta ou outro
documento quc atcstc a cxclusiüdadc pcrmancntc e continua dc rcprcsentação, no
País ou em Estado específico, do profissional do setor artistico, afastada a
possibilidadc de contratâção direta por inexigibilidade por mcio de empresário corn
repres€ntação rcstritâ a cyento ou local especifico.

Analisando este dispositivo legal, para haver a contratação direta através de

inexigibilidade, é necessário que a realização da contratação seja feita diretamente com o

artista ou curn o ctnprcsát io exclusivt-r. No caso dc haver cxulusividade du cmprcsáÍio, esta

devc ser comprovada por meio de contrato, carta, declaração ou documento similar, quc

comprove a exclusividade permanente e contínua da representaçào no Pais ou em Estado

espccífico.

Assim como, no an. 74, inciso Ii, demonsúa a necessidade de comprovar a

consagração nacional da atração a ser contratada, podcndo scr perante a crítica espccializada

ou pela opinião pública. Por ser relevante ao caso em comento, destaca-se a doutrina de

TorresT:

O que nào sc pode é admitir quc scjam feitas contrataçõcs de artistas sem consagraçào
rclcvante, sob o falso pálio dc permissào dada pelo irrciso II. do capul" do aÍigo 74,
pelo simples fato de screm profissionais do s€tor artistico. Com base nesse raci<--inio
cquivocado, favorccido pela omissão dc alguns órgãos de controlc, são diariamente
cortratados anistas e baodas musicais de todos os tipos e gostos, por valores que
variam de acordo com o inleressc do gcstor ou dc espúrios "acordos cmpresariais".
São comuns as dcnúncias dc contrataçõcs dc um mcsmo grupo musical. com valorcs
totalorente destoantes, fato abenante sobre o qual se omitem algumas autoridade.s.

No caso em tela, verifica-se que a consagÉção nacional está comprovada através dos

documentos anexados ao processo. Destâca-se que a artista IllARl FERNANDEZ acostou

contratacão de exclusividade com a empresa MARI FERNAI\IDEZ EVENTOS E

PRODUÇÔES LTDA, na qua[, a cantora faz parte do seu quadro socieúrio. Com isso.

cumpre infoÍmar que a contratação a ser formalizada será feita através da empresa

anteriormentc mencionada.

? TORRES, Ronny Charles Lopes de. Lcis dc Licitrçõcs Públicrs Comcntrdrs. 15" ed., rev., utual. e ampl. -
São Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 451.
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Tal escolha encontra-se em estrita conformidade com as disposições legais vigentes.

notadamente aquelas relacionadas à incxigibilidade de licitação, conforme prcvisto no inciso

II do artigo 74 daLein" 14.133/21.

Outrossim, ressalta-sc quc a efetivação da contratação direta por mcio da

inexigibilidade impôe à Secretaria de Cultura o cumprimento de requisitos essenciais, os

quais estão elencados nas normativas legais, mais especíÍicamente no Decreto Municipal n"

04912023. Essas disposiçõcs cncontram-se delineadas no aÍ1. 24 do refcrido Decrcto.

estabelecendo criterios e condições que devem ser rigorosamente observados para a

consecução do procedimento de inexigibilidade, resguardando a contbrmidade com as

diretrizes legais aplicáveis.

Nessa vereda" oportuno se faz observar as disposições elencadas no mencionado anigo

do Decreto Municipal deste município:

Aí, 24. O p«xesso dc contrÀtaçâo direts, que compreende os casos de
incxigibilidadc c dc dispcnsa dc licitação, deverá scr instruído em conformidade
com os requisitos legais e regulamentares, contendo no minimo os seguintes
documentos:
I - Documento dc formalização de dcmanda c, sc for o caso, cstudo técnico
preliminar, análise de riscos, teÍmô de referência, projero hásico orr pmjeto
exccutivo, qüando cstes se moslraÍcm Dcccssários;
II - Valor estimado, que deveú ser calculâdo na forma estabelecida no aÍ. 2l destâ
Lei:
Ill - Pareccr juridico e paÍcceres técnicos. se for o caso, quc dcmon-strem o
atendimeato dos requisitos exigidos;
lV - Dcmonstraçào da compatibilidade dâ pÍevisão de rccursos oÍçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - Comprovação de que o contrahdo preenche os requisitos de habilitaçào e
qualiticaçào mínima neccssária;
VI - Razão da escolha do conhatado;
VII - JustiÍicativa dc preço;
VIll - Âutorizaçào da autoridade competente.

Com base nisso, frisa-sc a rclevância do cumprimcnto dos rcquisitos dispostos no

artigo supracitado e no art. 72 da Lei n" 14.133/21, os quais emergem como elementos

indispensáveis para a devida formalizaçào da inexigibilidade em questào. A observância

desscs parâmetros ss configuÉ como um imporlantc passo, assegurando não apcnas a

confonnidade estrita com as normativas legais vigeutes, mas também a regularidade

intrínseca ao procedimento em apreço.
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A esse respeito. de acordo com a Lei n' 14.133/21. é importante ressaltar que as

normativas supracitadas introduzcm uma flcxibilização em rclação à obrigação dc anexar

determinados documentos, tais como estudo técnico preliminat entre outros. A exigência

desses documentos somente se fará imperativa quando demonstrada a sua necessidade.

Entrctanto, cabc salicntar quc a dispcnsa dcsscs requisitos cspecificos não cxime a

observância dos princípios basilares que regem a matéria em questão. Nesse contexto, a

avaliação criteriosa da pertinência e adequação de tais documentos permanece como um

clcmcnto essencial, garantindo a consonância com os prcccitos legais e a cfetiva consccução

dos objetivos pÍopostos.

Nesse sentido, segundo a legislação federal, a apresentação do Estudo Técnico

Preliminar (ETP), pode ser dispensada, com base no art. 72, I:

^Í. 
72. O proccsso dc contrataçâo diÍcta, quc compreendc os casos dc incxigibilidadc

e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento dc formaliz:çâo de dcmanda c, sc for o caso, estudo tecnico prcliminar.
análise dc riscos, tenno de referência, projeto básico ou projeto executivo; [...]

Na situação em questão, a Secretaria de Cultura decidiu não elaborar o Estudo Técnico

Preliminar (ETP), levando-se em consideração que essa escolha se baseia na natureza dos

scrviços aíisticos. que geralmentc são insuscetívcis dc competição. Dessa forma, o ETP

presume-se tomar-se desnecessário, pois a escolha da aÍista não se fundamenta em critérios

técnicos ou comparativos, mas sim na consagração pública dos protissionais para atender aos

objetivos culturais c aíisticos espccíficos da Administraçào Pública, conÍormc prcvisto na Lcl

de Licitações n" l4.l33l202l .

Diante desse panorama procedimental, constata-se que o atual procedimento

administrativo engloba uma requisição/justificativa detalhada acerca da necessidade do

serviço a ser realizado. Ademais, inclui a autorizaçâo por meio do Documento de

Formalizaçào de Demanda" acerca do início do processo de contrataçâo.

Sublinha-se que a estrita observância destas etapas é essencial para garantir a

regularidade e transparência do processo de contratação por inexigibilidade. Nesse contexto,

crê-se que a Secretaria de Cultura empreendeu esforços necessários para curnprir

rigorosamente as exigências legais. Isso inclui a apresentação de documentação exigida,
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An. 7' Nas contrataçfos dirctas por incxigibilidatlc ou por dispensa dc licitação.
aplica-se o disposto no aí. 5".

§l' Quando nlo Íor possível estimar o vrlor do objeto ns Íorma estat elecidr ro
8rt. 5", r jüstificrtiva de preços serÉ dede com base em valores de contrstrçõe3
de objetos idênticos, comercializsdos pele futur! contratrda, por meio dr
âpresentâçio de notâs fiscais emltldas para outros contratantes, públicos ou
priYrdos, no período de sté I (üm) ano anterioÍ à datâ dâ contrrtsçio peh
Âdministração, oü por outm meio idôneo.
t...1
§4" Na hiJxitese de dispensa tle licitação corn base nos incisos I c ll do art. 75 da Lei
n" 14.133, tlc l'dc abril dc 2021. a csÍimativâ dc prclos dc quc trata o capul poderá
scr rcalizada concomitantemcnte à selcção da proposta economicamcnrc mais
vamtajosa.

§5' O proccdimcnto do §4' scrá rcalizado por mcio dc solicitaçào formal de cotações
a fomecedores.

Vale salientar que o preço contratado deverá ser quantificado, de acordo com o

disposto no art. 94, §2" da Lei n" 14. I 33/2 I, in verbis:

An. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações hiblicas (PNCP) é
condiçâo indispensável pam a cficácia do contrato c dc scus aditamentos c dcvcrá
ocorrer nos seguintes prazos, contados da dala de sua assinatura:
I - 20 (vitrtc) dias útcis, ÍIo caso dc licitação;
ll - l0 (dez) dias úteis, no caso de contrdlaçâo diÍeta.
tt

§2' A divulgeçio de que lÍatr o cspua de3lc síigo, qurndo refereole à
contÍrttçõo dc pÍoÍissionrl do setor rrtisticí por inextgibilidrde, deveri
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juntamente com as justiÍicativas pertinentes. a fim de evidenciar o reconhecimento da aÍtista

pela critica espccializada c pclâ opinião pública. Essa diligência visa respaldar de forma

robusta a escolha da contratação através da empresa supracitada.

Conclui-se, portanto, quc a hipótese analisada tambcm cxigc a aprescntação dc

justificativas devidamente fundamenta<ias quanto ao preço ot:enado pela cantora escolhida

pela Administração Pública, nos terÍnos do aí.72, VII, da Lei n" 14.133121. Tal apresentação

objetiva a verificaçào dc compatibilidade do cachô cobrado ao cnte contratante com a

contrapartida requerida pela artista em suas apresentações anteriores. seja para a iniciativa

privada, seja para outros órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal

consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em cventos particulares como em eventos

custeados por verba pública.

Nesse sentido, ressalta-se o que dispõe a Instrução Normativa n" 6512i2l, da

Sccrctana Espccial dc Desburocratizaçâo, Cestão c Govcmo Digital:

Av. Santo Antônio, 126 - Palácio Celso Galvão (2'Andar), CEP 55293-294 - Ccntro, Cararhuns/PE.
Telefone: (.87 
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identiÍicar os custos do crchê do síista. dos músico§ ou da bande, qurndo
houver, do traDsporte, dr hospedsgêm, ds infrsestruaura, d, logílticâ do evento e

drs d€msb dêspesss especíÍIcss.

Assim, conforme informado pela Secretaria de Cultura na justificativa de preços e nas

notas fiscais acostadas aos autos, o valor da contratação pam a aprescntação da artista "Msri

Fernandez", demonstra estar de acordo com os preços praücados no mercado, sendo

necessário ressaltar a disrância que onera custos de movimentaçâo de toda equipe, assim

como os gastos com a logistica para cxccução do show, alimentaçào c demais gastos quc cstào

tlescritos na pronosta detâlhâdâ ânexa aos âutos

Quanto à regularidade referente à pessoa, fisica ou juridica, a ser contratada pela

Administração Pública, deve haver a aferiçào dc aplidão jurítlica, com cspcque no art. 72,

inciso V da Lei n" 14.133/21, o qual determina a comprovaçào dos requisitos de habilitação e

qualiticação mínima necessária para realização da contÍatâçào dlreta.

Dito isso, os rcquisitos dc habilitação são aquclcs cxigidos cm todo processo dc

licitaçào ou contratação pública, que estào previstos na Lei de Licitações n' 14.13312021, e no

caso em apreço, encontram-se juntados ao processo as certidões municipais, estaduais e

tbderais, bem como as demais documcntaçõcs pcrtinentes à cmpresa supramcnclonada.

Nessa perspectiva, de forma a complementar o procedimento de contrataçào direta,

faz-se necessária a apresentação da autorização de autoridade competente para que haja a

contratação por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com documento motivado, bem

como o extrato do contrato, que devem ser publicados em Diário Oticial, nos termos do art.

72, VIII e panigrafo único da Lei Federal n" 14. 133/21 .

Dcssa forma, infere-sc quc o prcscntc caso configura uma hipótcsc dc inviabilidadc dc

competição, uma vez que a cantora possui consagração nacional. Além disso, considerando a

natureza do evento, que se insere no âmbito do poder discricionário do Administrador,

autoridadc compctcntc c amparada pcla lcgislação, vcrifica-se que a contratação por

inexigibilidade de licitação se revela como a altemativa mais adequada pam gaÍantir a

execução plena do objeto, em estrita conformidade com as disposições legais aplicáveis.

I\'. CONCLUSÃO
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f)iante o exposto, pautando-me nas informações e documentos trazidos aos autos.

bem assim diante das peculiaridades do caso concreto, sem adcntrar obviamente, no quc sc

refere à conveniência e oportunidade da contratação direta, OPINA esta Procuradoria Geral

pela LEGALIDADE da contratação direta através de Inexigibilidade, para a contrataçâo da

artista "Mari Fernandez" objetivando a aprcscntação no cvcnto "Festival dc lnvcmo dc

Garanhuns", com espeque no aÍi. 74, inciso ll. da Lei n" l4.l33l2l, conforme solicitação

contida no Oficio n' 14412025 e justificativa de razio e escolha" desde que todas as

formalidadcs legais cxigidas scjam plcnamentc atendidas.

Abstêm-se esta Procuradoria Geral de apreciar valores e/ou quantitativos, por carecer

de tal competência. Ressalta-se que a análise contida neste parecer se restringe aos aspectos

juridicos acerca da possibilidade ou não de sc efetuar a contratação por inexigibilidadc

pretendida, nào tendo qualquer caráter técnico. econômico e/ou discricionário.

Recomenda-se, ademais, a estrita observância de todas as Í'ormalidades legats

aplicávcis, com ênfase na obrigatoricdadc dc efetuar s publicsçio do extrato do contrato

correspondente no Portal Nacional de Contratações Púbücas (PNCP), no prazo de l0

(dez) dias úteis, conforme estipulado pelo artigo 94 da Lei n' 14.13312021, bem como no

Portal da Transparência e AMUPE.

Este é o parecer, salvo melhor juízo.

Garaúuns, 28 de abril de 2025.

Paulo André Lima do Couto Sos
OAB/PE no ló.10ó

Procur.dor Gersl do lUunicipio de Garanhuns - Portârir n" l0ti2025{P
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